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PREFEITURA




Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos

Niterói, 08 de junho de 2020.
À THYSSENKRUPP ELEVADORES S.A,

Em resposta a impugnação proposta em 05/06/2020, pela Empresa Thyssenkrupp elevadores S.A., relativo ao certame licitatório do Pregão Presencial 12/2020, nos autos do processo administrativo 040/002611/2019, informamos o que se segue:

Primeiramente informamos que a habilitação é uma das etapas mais importantes para participar nos processos de licitações.

Esta fase é fundamental para que o licitante tenha sucesso nos processos de licitatórios pois do contrário, se não satisfazer as exigências necessárias para participar das licitações, apresentando a documentação e condições elencadas e exigidas na Legislação pertinente, não será declarado vencedor mesmo que seu preço seja o mais competitivo.

É dever da Administração, ao realizar procedimentos licitatórios, exigir documentos de habilitação compatíveis com o ramo do objeto licitado, especialmente aqueles que comprovem a qualificação técnica e a capacidade econômico-financeira para participar de licitação na Administração Pública.

Todo o edital de licitação tem como cláusula as condições de participação no certame licitatório para a fase de habilitação.

A documentação é destinada a esclarecer e comprovar todas as fases de habilitação constantes em um edital de licitação.

O edital do Pregão Presencial 012/2020, que tem por objeto a contratação  de empresa prestadora de serviço de assistência técnica, por profissionais  especializados, para a manutenção preventiva, corretiva e operacional do elevador de passageiros, com capacidade de 2475 kg - 33 passageiros, com fornecimento de peças, no Parque  Municipal  Eduardo Travassos (Parque das Águas),  definiu claramente os parâmetros do que seria licitado, a experiência e abrangência necessárias ao fornecedor do produto ou serviço a ser adquirido, bem como, todos as condições de habilitação.

Em sua impugnação, sustenta a empresa que a SECONSER se limita a exigir a Certidão Negativa de Falência, como documento de comprovação de qualificação econômica financeira.

De forma preliminar, esclarecemos que as minutas dos editais de licitação da Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos, seguem um padrão pré definido pela Procuradoria Geral do Município de Niterói, sendo todas as exigências constantes no Instrumento Convocatório elaboradas de acordo com a Legislação vigente.

Ademais o item 9 do supracitado Edital, estabelece os requisitos para a participação na licitação:

9.1.3 Qualificação Econômico-Financeira

9.1.3.1 O licitante detentor da proposta ou lance de menor preço deverá apresentar certidões negativas de falências e recuperação judicial e extrajudicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. (GN)

A Lei Federal nº 8.666/93 propõe uma série de medidas que podem ser adotadas pela Administração, no planejamento da contratação pública, na intenção de resguardar o regular andamento da sua fase externa, bem como, a boa e correta execução do futuro contrato.        Para análise da saúde financeira das pretensas contratadas a Administração poderá exigir os requisitos postos no art. 31 da Lei nº 8.666/93.

Os índices econômicos indicados na Lei 8.666/93, notadamente no artigo 31, destinam-se exclusivamente à seleção dos licitantes com capacidade econômico-financeira suficiente a assegurar a execução integral do contrato.

Note-se que a natureza estritamente exaustiva dos artigos 30 e 31 da Lei n° 8.666/93, dando azo à Administração Pública, pois, somente poderá exigir os documentos expressamente ali elencados; nenhum a mais.

Bem, vê-se que o artigo 31 da Lei Federal 8666/93, aplicado de forma subsidiária ao Pregão, fixa de forma taxativa as exigências que podem ser feitas nos editais de convocação, que deverão ser vistas como máximas e não mínimas.

Neste viés, o ilustre Marçal Justen Filho afirma:

“o elenco dos arts. 28 a 31 deve ser reputado como máximo e não como mínimo, ou seja, não há imposição legislativa a que a Administração, em cada licitação, exija comprovação integral quanto a cada um dos itens contemplados nos referidos dispositivos. O edital não poderá exigir mais do que ali previsto, mas poderá demandar menos”.(GN)

As exigências excessivas servem tão-somente para comprometer a garantia constitucional de igualdade de condições a todos os concorrentes. Anota-se que a verificação da qualificação técnica e da qualificação econômico-financeira, conforme consta dos arts. 30 e 31 da Lei nº 8.666/93 tem por objetivo unicamente assegurar que o licitante estará apto a dar cumprimento às obrigações assumidas com a Administração, não podendo a sua comprovação ser feita mediante a formulação de exigências desarrazoadas, que podem mais se prestar para comprometer a observância do princípio constitucional da isonomia, resvalando seus efeitos sempre na direção de um possível negócio menos vantajoso para a Administração Pública, considerando ser a causa principal da diminuição do número de concorrentes.

Quanto a solicitação de se incluir no instrumento convocatório a responsabilidade por intervenção de terceiros, a SECONSER informa que o item 14 - das sanções administrativas e demais penalidades do Edital, bem como, a cláusula quarta da minuta contratual estabelecem todas as obrigações da futura contratada e as sanções e penalidades que poderá sofrer em caso de descumprimento contratual.

Ressaltamos, que conforme descrito no Edital, todo procedimento será precedido de processo administrativo, sendo garantido o contraditório e a ampla defesa, na forma prevista no item 14.12.

É a Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos, através de seu corpo técnico, que estabelece  previamente  as regras da futura licitação, visando atender  o interesse da coletividade e as necessidades diárias da população.

Já quanto ao questionamento sobre a aplicação de multas percentuais, reiteramos a informação, que as minutas dos editais de licitação da Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos, seguem um padrão pré definido pela Procuradoria Geral do Município de Niterói, sendo todas as exigências constantes no Instrumento Convocatório elaboradas de acordo com a Legislação vigente.

O provimento da impugnação apresentado pela empresa Thyssenkrupp elevadores S.A., implicaria a inobservância aos princípios norteadores da licitação, notadamente o da isonomia (artigos 37, XXI da Constituição Federal e 3º da Lei 8.666/93).

De acordo com o art. 3º da Lei nº 8.666/93, são princípios expressos da licitação: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, igualdade, probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo.

 Assim é obrigação da administração pública não somente buscar a proposta mais vantajosa, mas também demonstrar que concedeu à todos os concorrentes aptos a mesma oportunidade. 

Neste passo, esclarecemos que não cabem modificações ao presente Edital, devendo o licitante interessado se adequar as regras contidas no certame licitatório, sob pena de serem violados os princípios basilares da Administração Pública, quais sejam: legalidade, impessoalidade e a moralidade, sendo portanto indeferido a solicitação de impugnação.

Atenciosamente,

DAYSE NOGUEIRA MONASSA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

